
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 861404 - SC (2023/0374710-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCELO ALANO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
CUMPRIMENTO DE PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO EM PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE. UNIFICAÇÃO DAS REPRIMENDAS. SANÇÃO 
RESTRITIVA DE DIREITOS CONVERTIDA EM PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. POSSIBILIDADE. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM 
O ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA N. 1.106/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, na apreciação do REsp 
1.918.287/MG, pelo rito dos recursos repetitivos, firmou a seguinte tese 
(Tema n. 1.106): "Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no 
curso da execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de 
unificação, com a reconversão da pena alternativa em privativa de liberdade, 
ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo aos apenados em 
regime aberto e vedada a unificação automática nos casos em que a 
condenação substituída por pena alternativa é superveniente."
2. Hipótese que não se enquadra na exceção estabelecida pelo Tema n. 1.106, 
porquanto, embora o ora agravante tenha sido inicialmente condenado a penas 
restritivas de direito, houve condenação posterior à pena privativa de 
liberdade.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 11 de março de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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2. Hipótese que não se enquadra na exceção estabelecida pelo Tema n. 1.106, 
porquanto, embora o ora agravante tenha sido inicialmente condenado a penas 
restritivas de direito, houve condenação posterior à pena privativa de 
liberdade.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO ALANO DE SOUZA 
contra decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 520-523).

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 527-534), o agravante alega, em síntese, que não há 
óbice ao cumprimento simultâneo das penas privativas de liberdade e restritivas de direitos. 
Ressalta que, não iniciado o cumprimento da pena restritiva de direito, é viável que ele se dê 
após a progressão de regime no processo em que foi condenado à pena privativa de liberdade.

Pontua que o Tema n. 1.106 desta Corte estabelece que "se o julgador reputou 
adequada a concessão do benefício, a situação do condenado não pode ser agravada por meio de 
interpretação que amplia o alcance do §5.º do art. 44 do Código Penal em seu prejuízo, 
notadamente à vista da possibilidade de cumprimento sucessivo das penas".

Requer, ao final, o provimento do recurso para que, não sendo exercido 
positivamente o juízo de retratação, seja o habeas corpus apreciado por este Órgão Colegiado, 
para restabelecer a decisão do Juízo de primeiro grau, que suspendeu a execução das penas 
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restritivas de direitos impostas ao paciente, até o cumprimento da pena em regime aberto.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
O pleito ataca acórdão que, em agravo em execução penal interposto pelo Ministério 

Público, cassou a decisão do Juízo executório, para reconhecer a incompatibilidade entre os 
regimes de cumprimento de pena aplicados ao paciente, determinando, após a unificação das 
reprimendas, a conversão da restritiva de direitos em privativa de liberdade.

A respeito, a Terceira Seção desta Corte Superior, na apreciação do REsp 
1.918.287/MG, pelo rito dos recursos repetitivos, firmou a seguinte tese (Tema n. 1.106): 
"Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução de pena restritiva 
de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da pena alternativa em 
privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo aos apenados em 
regime aberto e vedada a unificação automática nos casos em que a condenação substituída por 
pena alternativa é superveniente."

Por oportuno, confira-se a respectiva ementa do acórdão:
 

"RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. EXECUÇÃO PENAL. PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS E PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. EXECUÇÃO SIMULTÂNEA. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A lei contempla a possibilidade de conversão da pena restritiva de direitos quando 
o apenado vem a ser posteriormente condenado à pena privativa de liberdade. 
Inteligência dos arts. 44, § 5.º, do Código Penal e 181, § 1.º, e, da Lei n. 7.210/84.
2. Os arts. 44, §5.º, do Código Penal e 181, § 1.º, e, da Lei n. 7.210/84, não amparam 
a conversão na situação inversa, qual seja, aquela em que o apenado já se encontra 
em cumprimento de pena privativa de liberdade e sobrevém nova condenação em que 
a pena corporal foi substituída por pena alternativa.
3. Em tais casos, a conversão não conta com o indispensável amparo legal e ainda 
ofende a coisa julgada, tendo em vista que o benefício foi concedido em sentença 
definitiva e, portanto, somente comporta a conversão nas situações expressamente 
previstas em lei, em especial no art. 44, §§ 4.º e 5.º, do Código Penal.
4. A pena restritiva de direitos serve como uma alternativa ao cárcere. Logo, se o 
julgador reputou adequada a concessão do benefício, a situação do condenado não 
pode ser agravada por meio de interpretação que amplia o alcance do § 5.º do art. 44 
do Código Penal em seu prejuízo, notadamente à vista da possibilidade de 
cumprimento sucessivo das penas.
5. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: 'Sobrevindo 
condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução de pena restritiva 
de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da pena 
alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento 
simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos 
casos em que a condenação substituída por pena alternativa é superveniente.'" (REsp 
n. 1.918.287/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relatora para acórdão 
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 28/6/2022).

 
No caso dos autos, trata-se de paciente que foi condenado, nos autos da ação penal n. 

0001668-04.2017.8.24.0022, ao cumprimento da pena de 1 ano, 4 meses e 10 dias de reclusão, 
em regime aberto, por infração ao disposto no art. 155, §§ 1º e 4º, IV, do CP, e foi substituída por 
duas restritivas de direito (prestação de serviços comunitários e prestação pecuniária no valor de 
um salário mínimo).
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Posteriormente, sobrevieram duas novas condenações: a) ação penal n. 0000025-
45.2016.8.24.0022 - pena de 2 anos de detenção, em regime inicial aberto, por infração ao art. 
129, § 2º, III e IV do CP, e b) autos de ação penal n. 5006089- 10.2021.8.24.0022 - pena de 2 
anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, por infração ao art. 155, §§ 1º e 4º, I 
do Código Penal.

Nesse contexto, não se constata flagrante ilegalidade, eis que a situação fática não se 
amolda à descrita no Tema n. 1.106 desta Corte Superior:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. SUPERVENIÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO FIRMADO SOB A 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1106. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Sob a sistemática de recursos repetitivos, a Terceira Seção firmou a seguinte 
orientação: 'Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da 
execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a 
reconversão da pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade 
de cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a unificação 
automática nos casos em que a condenação substituída por pena alternativa é 
superveniente' (Tema 1106).
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 2.001.556/MG, relator 
Ministro João Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, 
julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. SUPERVENIENTE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE EM REGIME FECHADO. CONVERSÃO DA SANÇÃO 
RESTRITIVA EM RECLUSIVA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO RECURSO REPETITIVO N. 1.918.287/MG (TEMA 1106). AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consoante decidiu a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp n. 1.918.287/MG, sob o rito do recurso especial repetitivo, Rel. para o 
acórdão Min. Laurita Vaz, finalizado em 27/4/2022 (Tema 1.106), 'sobrevindo 
condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução de pena restritiva 
de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da pena 
alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento 
simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos 
casos em que a condenação substituída por pena alternativa é superveniente'.
2. No caso, a primeira execução iniciou-se em 16/9/2020 e refere-se a penas 
restritivas de direitos. Em 23/10/2020 sobreveio condenação por pena privativa de 
liberdade, em regime diverso do aberto, tornando incompatível o cumprimento 
simultâneo dos dois tipos de penas, devendo a restritiva de direitos ser reconvertida 
em privativa de liberdade e somada com a nova condenação, fixando-se novo regime 
penal, conforme procedeu corretamente o Juiz da execução.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp n. 1.979.960/MG, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. APLICAÇÃO DO RESP n. 1.918.287/MG, DE 
2022. IMPOSSIBILIDADE. PRIMEIRA CONDENAÇÃO EM PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. CONDENAÇÃO POSTERIOR POR PENAS 
PRIVATIVAS DE LIBERDADE, EM REGIME DIVERSO DO ABERTO. 
INCOMPATIBILIDADE DE CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO DAS PENAS. 
ART. 76 DO CP INAPLICÁVEL. RECURSO IMPROVIDO.
1- Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução de 
pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da 
pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de 
cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a unificação 
automática nos casos em que a condenação substituída por pena alternativa é 
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superveniente. (Tese do RESP 1.918.287/MG, de 27/4/2022).
2- No caso, a primeira execução iniciou-se em 5/6/2019 e refere-se a penas restritivas 
de direitos; somente em 2020 sobreveio condenação por pena privativa de liberdade, 
em regime diverso do aberto, tornando incompatível o cumprimento simultâneo dos 
dois tipos de penas, devendo a restritiva de direitos ser reconvertida em privativa de 
liberdade e somada com a nova condenação, fixando-se novo regime penal, conforme 
procedeu corretamente o Juiz da execução.
3- Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 790.481/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
13/2/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. CABIMENTO DA RECONVERSÃO. POSTERIOR 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. JULGAMENTO EM SEDE DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial n. 1.925.861/SP, sob a égide dos recursos repetitivos - Tema n. 1.106, 
firmou entendimento no sentido de que:
'Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução de 
pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da 
pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de 
cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a unificação 
automática nos casos em que a condenação substituída por pena alternativa é 
superveniente'. (Relatora Ministra Laurita Vaz, julgado em 27/4/2022, DJe de 
28/6/2022).
2. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 726.400/RO, relator Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 22/11/2022, DJe de 25/11/2022).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MARCELO ALANO DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO ALANO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de março de 2024
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